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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 100/2010
de 15 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe João Luís Niza Pinheiro do cargo 
de Embaixador de Portugal em Riga.

Assinado em 24 de Setembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Outubro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 101/2010
de 15 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe João Luís Niza Pinheiro para o 
cargo de Embaixador de Portugal em Bratislava.

Assinado em 24 de Setembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Outubro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 102/2010
de 15 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe António Maria Vieira Botelho 
de Sousa do cargo de Chefe da Missão Temporária de 
Portugal em Sarajevo.

Assinado em 24 de Setembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Outubro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 103/2010
de 15 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 2.ª classe António Maria Vieira Bo-

telho de Sousa para o cargo de Embaixador de Portugal 
em Riade.

Assinado em 24 de Setembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 111/2010
de 15 de Outubro

O presente decreto -lei altera o regime dos horários de 
funcionamento das grandes superfícies comerciais, loca-
lizadas, ou não, em centros comerciais, descentralizando 
a decisão de alargamento ou restrição dos limites horários 
nos municípios.

Os horários das grandes superfícies comerciais, 
entendendo -se como tal os estabelecimentos com uma 
área de venda superior a 2000 m², estavam até agora ex-
cluídos do regime geral, encontrando -se definidos em 
portaria, apenas com base num critério de dimensão, sem 
qualquer conexão com as necessidades das comunidades 
locais e sem a possibilidade de ajustamento pelos órgãos 
municipais.

Os horários assim fixados há mais de 14 anos abrangem 
actualmente um número reduzido de estabelecimentos. 
Com efeito, do universo de estabelecimentos comerciais 
sujeitos a autorização de instalação — estabelecimentos 
com uma área de venda igual ou superior a 2000 m2 ou 
estabelecimentos integrados num grupo que dispõe, a ní-
vel nacional, de uma área de venda acumulada igual ou 
superior a 30 000 m2 — verifica -se que apenas 5 % dos 
estabelecimentos do ramo alimentar e 7,7 % dos estabele-
cimentos do ramo não alimentar se encontram abrangidos 
pelos horários impostos às grandes superfícies comerciais.

Estes dados permitem concluir que os actuais horários 
das grandes superfícies comerciais, que se encontram dis-
sociados das necessidades e interesses locais, distorcem a 
concorrência em prejuízo do funcionamento do mercado 
e dos consumidores.

Pretende -se, assim, com este decreto -lei adaptar os 
horários das grandes superfícies comerciais aos hábitos 
de consumo entretanto adquiridos pela população portu-
guesa, corrigir as distorções à concorrência, adequar estes 
horários aos interesses e mercados locais e permitir uma 
intervenção mais assertiva e planeada dos órgãos do poder 
local nas estruturas de negócio existentes no seu território.

Assim, perante a necessária harmonização dos interesses 
em presença, económicos, sociais e culturais, deve com-
petir aos municípios, pela proximidade e conhecimento 
directo da realidade, alargar ou restringir os horários a 
praticar pelas grandes superfícies comerciais, considerando-
-se que os fundamentos permitidos para o ajustamento dos 
horários do regime geral são aplicáveis, seja por motivos 
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de segurança ou qualidade de vida dos cidadãos seja no 
interesse turístico, às grandes superfícies comerciais.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional de 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de Maio

Os artigos 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
Maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de 
Agosto, e 216/96, de 20 de Novembro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 3.º
As câmaras municipais, ouvidos os sindicatos, as 

associações patronais, as associações de consumidores 
e a junta de freguesia onde o estabelecimento se situe, 
podem:

a) Restringir os limites fixados no artigo 1.º, a vi-
gorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas, em casos devidamente justificados e que 
se prendam com razões de segurança ou de protecção 
da qualidade de vida dos cidadãos;

b) Alargar os limites fixados no artigo 1.º, a vigorar 
em todas as épocas do ano ou apenas em épocas deter-
minadas, em localidades em que os interesses de certas 
actividades profissionais, nomeadamente ligadas ao 
turismo, o justifiquem.

Artigo 5.º
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Constitui contra -ordenação, punível com coima:
a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de 

€ 450 a € 1500, para pessoas colectivas, a infracção do 
disposto no número anterior;

b) De € 250 a € 3740, para pessoas singulares, e de 
€ 2500 a € 25 000, para pessoas colectivas, o funcio-
namento fora do horário estabelecido.

3 — (Revogado.)
4 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 

presente decreto -lei, a instrução dos processos de contra-
-ordenação, bem como a aplicação das coimas e de 
sanções acessórias, competem ao presidente da câmara 
municipal da área em que se situa o estabelecimento.

5 — O produto das coimas reverte para a câmara 
municipal da área em que se situa o estabelecimento.

6 — Em caso de reincidência e quando a culpa do 
agente e a gravidade da infracção o justifique, para além 
das coimas previstas no n.º 2, pode ser aplicada a sanção 
acessória de encerramento do estabelecimento durante 
um período não inferior a três meses e não superior a 
dois anos.»

Artigo 2.º
Regulamentação

No prazo de 180 dias a contar da data de entrada em 
vigor do presente decreto -lei, os municípios devem ela-

borar ou rever os regulamentos municipais sobre horários 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, em 
conformidade com o disposto no presente decreto -lei.

Artigo 3.º
Regime transitório

1 — Até à entrada em vigor dos novos regulamentos 
municipais previstos no artigo anterior, os titulares dos 
estabelecimentos referidos na Portaria n.º 153/96, de 15 de 
Maio, podem adaptar os respectivos horários de funciona-
mento em conformidade com o presente decreto -lei desde 
que o comuniquem à câmara municipal da área em que se 
situa o estabelecimento, com um dia útil de antecedência.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
competência dos municípios para restringirem ou alarga-
rem os limites fixados, nos termos do disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 6 e 7 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de Maio;

b) O n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 
15 de Maio;

c) A Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Agosto de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Sérgio Trigo Tavares Vasques — José Manuel 
Vieira Conde Rodrigues — José Manuel Santos de Maga-
lhães — José António Fonseca Vieira da Silva — António 
Augusto da Ascenção Mendonça — Dulce dos Prazeres 
Fidalgo Álvaro Pássaro.

Promulgado em 7 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 1057/2010
de 15 de Outubro

O anexo II do Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, na 
versão republicada pelo Decreto -Lei n.º 225/2007, de 31 
de Maio, fixa os valores para o coeficiente Z, de forma a 
garantir, para cada tecnologia renovável, uma remuneração 
por um prazo considerado suficiente para permitir a recu-
peração dos investimentos efectuados face à expectativa 
de retorno económico mínimo dos agentes económicos.

As tecnologias contempladas no diploma foram, em 
geral, aquelas que tinham maior expressão e implantação 
no território nacional.
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Porém, o n.º 19 do referido anexo II do Decreto -Lei 
n.º 189/88, de 27 de Maio, veio prever a possibilidade 
de atribuição de um coeficiente Z específico para «novos 
tipos de tecnologias», bem como «para projectos que se-
jam reconhecidos como de interesse nacional pelas suas 
características inovadoras», mediante portaria do membro 
do Governo que tutele a DGGE.

Ao abrigo do disposto no despacho n.º 18 838/2009, de 
6 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 14 de Agosto de 2009, foram apresentados e 
seleccionados vários pedidos de informação prévia para 
centrais eléctricas a energia solar fotovoltaica de concen-
tração, projectos com carácter inovador, cujos processos 
de atribuição dos respectivos pontos de recepção está pre-
sentemente a decorrer.

Assim, tendo em consideração o carácter inovador da 
tecnologia fotovoltaica de concentração, em Portugal, torna-
-se necessário estabelecer o valor do coeficiente Z aplicável 
a centrais fotovoltaicas de concentração de forma a permitir 
remunerar a electricidade produzida e entregue à rede.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, ao abrigo do disposto no n.º 19 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, na versão re-
publicada pelo Decreto -Lei n.º 225/2007, de 31 de Maio, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Remuneração

1 — O coeficiente Z aplicável a centrais eléctricas a 
energia solar fotovoltaica de concentração, com uma po-
tência igual ou inferior a 1 MW e até um limite de potên-
cia instalada, a nível nacional, de 5 MW, assume o valor 
de 43.

2 — O montante de remuneração definido por VRD, nos 
termos do n.º 20 do anexo II do Decreto -Lei n.º 189/88, de 
27 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 225/2007, de 31 de Maio, é aplicável, para cada 
megawatt de potência de injecção na rede atribuído para as 
centrais previstas no n.º 1 da presente portaria, durante os 
primeiros 12 anos a contar desde o início do fornecimento 
de electricidade à rede, entendendo -se este como a data da 
licença de exploração definitiva da central.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 6 de Outubro de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1058/2010
de 15 de Outubro

As Portarias n.os 1330/2001, de 4 de Dezembro, e 
1297/2006, de 22 de Novembro, procederam, respectiva-
mente, à criação e anexação de prédios rústicos à zona de 
caça associativa da Senhora do Incenso (processo n.º 2681-
-AFN), situada no município de Penamacor, com a área 

de 1052 ha, válida até 1 de Março de 2014, renovável 
automaticamente até 1 de Março de 2026, e concessionada 
à Associação de Caçadores do Concelho de Penamacor, que 
entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Penamacor 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Senhora do 
Incenso (processo n.º 2681 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Penamacor, município de Penamacor, 
com a área de 256 ha, ficando assim esta zona de caça 
com a área total de 1308 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Outubro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1059/2010

de 15 de Outubro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais de Meda e Trancoso de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal da Prova (processo 
n.º 5603 -AFN), por um período de seis anos, constituí da 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante 
sitos nas freguesias de Aveloso e Prova, ambas do muni-
cípio de Meda, com a área de 1568 ha, e na freguesia de 
Torre de Ferrenho, município de Trancoso, com a área de 
480 ha, perfazendo a área total de 2048 ha, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Prova, com 
o número de identificação fiscal 507164920 e sede em 
Prova, 6430 -341 Prova.

Artigo 2.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal da Prova (processo 
n.º 5603 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 40 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

Esta transferência de gestão só produz efeitos relati-
vamente a terceiros com a instalação da respectiva sina-
lização.

  

 Portaria n.º 1060/2010
de 15 de Outubro

Pela Portaria n.º 814/99, de 30 de Setembro, foi reno-
vada a zona de caça associativa de Casal de Cinza (processo 
n.º 1357 -AFN), situada no município de Guarda, com a 
área total de 2257 ha, válida até 31 de Outubro de 2010, e 
concessionada ao Clube de Caça e Pesca da Guarda.

Considerando que a entidade concessionária manifestou 
junto da Administração a vontade expressa de não requerer 
a renovação da zona de caça em causa no termo do prazo 
respectivo e que, nos termos da alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que, para terrenos abrangidos pela mencio-
nada zona de caça, foi requerida a concessão de uma zona de 
caça municipal a favor da mesma entidade concessionária;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça só 
produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

disposto nos artigos 26.º e 46.º, e na alínea d) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 50.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal da Guarda, 

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 
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de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e ainda no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa de Casal de 
Cinza (processo n.º 1357 -AFN).

Artigo 2.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Casal de Cinza 
(processo n.º 5595 -AFN), por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria, que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Arribana, Casal 
de Cinza, São Vicente, Sé, Jarmelo, Pousade, São Mi-
guel da Guarda e Vila Garcia, todas do município da 
Guarda, com a área total de 2581 ha, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca da Guarda, com o 
número de identificação fiscal 501846158 e sede na Rua 
de D. Dinis/Rua da Glória,  22, 6300 -546 Guarda.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Casal de Cinza 
(processo n.º 5595 -AFN) passam a ser os que abaixo se 
indicam, encontrando -se definidas no plano de gestão as 
restantes condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea c) do citado artigo 15.º;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

Esta transferência de gestão só produz efeitos relati-
vamente a terceiros com a instalação da respectiva sina-
lização.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de No-
vembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1061/2010

de 15 de Outubro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal de Trancoso, de acordo com a alí-
nea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de 
Trancoso III (processo n.º 5602 -AFN), por um perí-
odo de 12 anos, renovável automaticamente por dois 
períodos iguais, ao Clube Trancosense — Associação 
Cultural e Recreativa, com o número de identificação 
fiscal 504573993 e sede social na Rua do Conde Tava-
rede, 5, 6420  Trancoso, constituída por vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Cogula, Cótimos, Souto 
Maior, Valdujo, Vale de Seixo e Vila Garcia, todas do 
município de Trancoso, com a área de 1235 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos relativamente a tercei-
ros com a instalação da respectiva sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1062/2010

de 15 de Outubro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, com a al-
teração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consul-
tado o Conselho Cinegético Municipal de Sernancelhe de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal da serra de Távora e 
Zebreira (processo n.º 5599 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria, que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Fonte Arcada, 
Freixinho, Chosendo, Ferreirim, Escurquela e Macieira, 
município de Sernancelhe, com a área de 5331 ha, e trans-
ferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Fonte 
Arcada, com o número de identificação fiscal 506895556 
e sede social no Largo do Rossio, Fonte Arcada, 3640 -110 
Sernancelhe.

Artigo 2.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores à zona de caça municipal 
da serra de Távora e Zebreira (processo n.º 5599 -AFN) 
passam a ser os que abaixo se indicam, encontrando -se 
definidas no plano de gestão as restantes condições 
desta transferência:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 5 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

Esta transferência de gestão só produz efeitos relati-
vamente a terceiros com a instalação da respectiva sina-
lização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1063/2010
de 15 de Outubro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal de Mértola, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Ribeira 
(processo n.º 5585 -AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por um período de igual du-
ração, ao Clube de Caçadores Os Independentes, com 
o número de identificação fiscal 508818508 e sede so-
cial na Caixa Postal n.º 4529, 7750 -601 São Miguel do 
Pinheiro, constituída pelo prédio rústico denominado 
Courela da Cerca Nova, sito na freguesia de São Miguel 
do Pinheiro, município de Mértola, com a área de 122 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização.

Esta concessão só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1064/2010
de 15 de Outubro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Chaves, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de São Julião de Monte-
negro (processo n.º 5604 -AFN), por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante, sitos nas freguesias de Celas, Nogueira da Montanha 
e São Julião de Montenegro, município de Chaves, com a 
área de 1977 ha, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caça e Pesca de São Julião de Montenegro, com o número 
de identificação fiscal 508978696 e sede social na Junta de 
Freguesia de São Julião de Montenegro, 5400 -754 São Julião 
de Montenegro, Chaves.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores da zona de caça municipal de São Julião de 
Montenegro (processo n.º 5604 -AFN) passam a ser os que 
abaixo se indicam, encontrando -se definidas no plano de 
gestão as restantes condições desta transferência:

a) 60 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 %, aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta transferência de gestão só produz efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva sina-
lização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1065/2010
de 15 de Outubro

Pela Portaria n.º 1008/2009, de 8 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Canelas (processo n.º 5326-
-AFN), situada no município de Peso da Régua, com a área 
de 1822 ha, válida até 13 de Setembro de 2015, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Canelas.

Veio entretanto um proprietário de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a exclusão dos 
seus prédios.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o esti-
pulado no n.º 1 do artigo 167.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Canelas (pro-
cesso n.º 5326 -AFN) terrenos cinegéticos sitos na freguesia 
de Canelas, município de Peso da Régua, com a área de 
27 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante, com a 
área total de 1795 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a correcção da anterior sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Setembro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1066/2010
de 15 de Outubro

Pela Portaria n.º 936/2000, de 3 de Outubro, foi re-
novada a zona de caça turística da Herdade de Pancas, 
lotes 4 e 5 (processo n.º 299 -AFN), situada no município 
de Benavente, com a área de 722 hectares, válida até 1 
de Junho de 2010, concessionada à Sociedade Turística 
e Cinegética do Casal dos Apupos, L.da, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística 
da Herdade de Pancas, lotes 4 e 5 (processo n.º 299-
-AFN), por um período de 10 anos, constituída por 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Samora 
Correia, município de Benavente, com a área de 688 ha, 
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conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Junho 
de 2010.

Em 29 de Setembro de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, 

  

 Portaria n.º 1067/2010
de 15 de Outubro

Pela Portaria n.º 1436/2004, de 25 de Novembro, foi 
renovada e, em simultâneo, anexados vários prédios rústi-
cos à zona de caça associativa de São Cristóvão (processo 
n.º 851 -AFN), situada no município de Resende, com a 
área de 2712 ha, válida até 24 de Junho de 2016.

Pela mesma portaria foi também transmitida a concessão 
desta zona de caça ao Clube de Caça e Pesca de S. Cristó-
vão, que veio agora requerer a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, nos artigos 46.º e 47.º e no n.º 1 
do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Resende de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 

o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de São Cris-
tóvão (processo n.º 851 -AFN) vários prédios rústicos, sitos 
nas freguesias de Felgueiras, Feirão, Panchorra e Ovadas, 
município de Resende, com a área de 286 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de São Cristóvão 
(processo n.º 851 -AFN) vários prédios rústicos, sitos nas fre-
guesias de Panchorra e Ovadas, município de Resende, com 
a área de 737 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 3163 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A desanexação e anexação de terrenos só produzem 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção e ins-
talação da respectiva sinalização.

Em 29 de Setembro de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 4/2010
de 15 de Outubro

O presente decreto regulamentar flexibiliza a gestão e 
simplifica os procedimentos de execução do Fundo Social 
Europeu (FSE), como forma de reduzir os prazos de paga-
mento aos beneficiários e a carga administrativa na gestão da 
execução deste fundo comunitário, procedendo a alterações 
ao Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, 
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de Ju-
nho, que instituiu o regime geral de aplicação do Fundo Social 
Europeu (FSE) para o período de programação 2007 -2013.

Assim, em primeiro lugar, pretende flexibilizar -se a 
gestão e diminuir o peso administrativo associado aos 
financiamentos FSE, mantendo a segurança do sistema e 
promovendo a equidade entre os operadores.

Em segundo lugar, de forma a reduzir a burocracia e, 
consequentemente, os custos de contexto das empresas e 
dos cidadãos associados à comprovação das despesas no 
âmbito dos projectos financiados, prevêem -se agora novas 
modalidades de cálculo dos custos elegíveis, através da 
aplicação de taxas forfetárias para os custos indirectos, de es-
calas normalizadas de custos unitários e de montantes fixos.

A fixação destas novas modalidades permite reduzir 
significativamente os custos administrativos de gestão, 
concentrando a actividade dos cidadãos, das empresas e 
do Estado nos resultados e na qualidade das intervenções 
e eliminando a vertente de apresentação e respectiva va-
lidação documental -contabilística, diminuindo assim os 
prazos de pagamento, sem redução do rigor e do controlo 
inerentes à boa gestão dos dinheiros públicos.

Promover -se, assim, o desenvolvimento de metodolo-
gias de intervenção focadas na obtenção de resultados, 
centrando as operações apoiadas nas actividades de acom-
panhamento e de monitorização nos resultados alcançados 
e na qualidade dos processos.

Por último, são introduzidas algumas alterações que 
visam agilizar a gestão dos projectos co -financiados e 
clarificar determinados aspectos, designadamente no que 
respeita ao i) reforço das possibilidades de acesso ao sis-
tema pelos beneficiários, ii) à aferição da elegibilidade 
dos pagamentos associados às despesas co -financiadas e 
iii) ao alargamento da realização de compensações, quer 
com reembolsos intermédios ou de saldo, decorrentes de 
restituições devidas pelos beneficiários.

O presente regime adapta internamente o disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1081/2006, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 5 de Julho, alterado pelo Regulamento 
(CE) n.º 396/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de Maio.

Assim:
Nos termos do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto -Lei 

n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2008, de 22 de Abril, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2009, 
de 28 de Abril, e da alínea c) do artigo 199.º da Constitui-
ção, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, 

de 10 de Dezembro

Os artigos 17.º, 35.º, 36.º, 44.º e 45.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, alterado 

pelo Decreto Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de Junho, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — As entidades beneficiárias em relação às quais 

tenha sido feita, nos termos do n.º 4, participação criminal 
podem, na pendência do processo e na ausência de dedu-
ção de acusação em processo crime, solicitar, em candi-
daturas diversas daquela onde foram apurados os factos 
que originaram a participação, um pagamento anual de 
reembolso, desde que precedido de acção de controlo que 
conclua pela inexistência de situações de irregularidade.

11 — O pagamento referido no número anterior é 
efectuado com dispensa de prestação da respectiva 
garantia, ou com liberação da garantia anteriormente 
prestada, deduzindo -se qualquer quantia já recebida.

Artigo 35.º
[...]

1 — Consideram -se custos elegíveis a título de custos 
reais de uma operação os que cumpram, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Consideram -se ainda elegíveis os tipos de custos 
previstos na alínea b) do n.º 3 do artigo 11.º do Regu-
lamento (CE) n.º 1081/2006, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Julho, alterado pelo Regulamento 
(CE) n.º 396/2009, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 6 de Maio, nos seguintes termos:

a) Os custos indirectos declarados numa base for-
fetária, até um máximo de 20 % dos custos directos 
de cada operação, quando tal seja previsto em regula-
mento específico, o qual fixa obrigatoriamente qual a 
taxa efectivamente aplicável relativamente à operação 
apoiada;

b) Os custos decorrentes da aplicação de escalas nor-
malizadas de custos unitários, nos termos que vierem a 
ser definidos nos regulamentos específicos em que for 
adoptada esta modalidade;

c) Os montantes fixos destinados a cobrir a totalidade 
ou parte dos custos de uma operação, nos termos que 
vierem a ser definidos nos regulamentos específicos 
em que for adoptada esta modalidade, e desde que não 
excedam € 50 000.

3 — O período de elegibilidade das despesas está 
compreendido entre os 60 dias anteriores à data de apre-
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sentação da candidatura e a data final de apresentação 
do saldo, sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A elegibilidade das despesas associadas a can-

didaturas decorrentes de um pedido de alteração de um 
programa operacional pode ser fixada pela respectiva 
autoridade de gestão, tendo como limite a data de apre-
sentação daquele pedido à Comissão Europeia.

6 — A elegibilidade associada ao pagamento, desig-
nadamente no caso de ser efectuado através de cheque, é 
aferida pela relevância contabilística da respectiva prova 
legal, salvo se, em sede de verificação ou controlo, se 
concluir pelo protelamento intencional do pagamento 
efectivo.

Artigo 36.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Custos reais, em conformidade com o n.º 1 do 
artigo anterior;

b) Base forfetária, em conformidade com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo anterior;

c) Custos unitários, em conformidade com a alínea b) 
do n.º 2 do artigo anterior;

d) Montante fixo, em conformidade com a alínea c) 
do n.º 2 do artigo anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Na opção de base forfetária, prevista na alí-

nea b) do n.º 1, os custos directos são declarados com 
base em custos reais, nos termos do n.º 1 do artigo an-
terior, e justificados nos termos do artigo 31.º, ficando 
o montante relativo aos custos indirectos dispensado 
da apresentação de documentos comprovativos de 
despesa.

4 — As condições de aplicação dos modelos de decla-
ração de custos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 
devem constar do termo de aceitação correspondente, 
momento a partir do qual não é admissível a adopção 
de outra modalidade de financiamento.

5 — No caso da alínea b) do n.º 1, sempre que os 
custos directos sejam objecto de quaisquer reduções, em 
função da execução da candidatura ou determinadas em 
sede de verificação ou controlo, o montante dos custos 
indirectos é recalculado em conformidade.

6 — Nos modelos de declaração de custos previs-
tos nas alíneas c) e d) do n.º 1, a entidade beneficiária 
está dispensada de fornecer quaisquer elementos com-
provativos, relativamente aos custos co -financiados 
nessas modalidades, incidindo as actividades de acom-
panhamento e controlo na verificação das quantidades 
declaradas.

7 — (Revogado.)

Artigo 44.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Não apresentação atempada dos formulários rela-

tivos à execução e aos pedidos de saldo, salvo nos casos 
em que a fundamentação invocada para este incum-

primento venha a ser aceite pela autoridade de gestão, 
observando -se o disposto no n.º 2 quando haja lugar à 
prorrogação do prazo de apresentação do saldo;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nos casos em que a autoridade de gestão autorize 
a prorrogação do prazo de entrega do saldo para além 
do período previsto no n.º 7 do artigo 40.º, considera-
-se elegível a despesa realizada e paga até à nova data 
fixada, pela autoridade de gestão, para apresentação do 
referido saldo.

Artigo 45.º
[...]

1 — Quando se verifique que as entidades beneficiá-
rias receberam indevidamente ou não justificaram os 
apoios recebidos, há lugar à restituição dos mesmos, a 
promover por iniciativa dessas entidades ou das autori-
dades de gestão, através de compensação com montantes 
aprovados em sede de reembolsos intermédios ou de 
saldo, no âmbito do respectivo PO.

2 — Na impossibilidade da compensação a que se 
refere o número anterior, as autoridades de gestão devem 
comunicar ao IGFSE, I. P., de imediato, os montantes a 
restituir, devendo este promover a restituição dos mes-
mos, através da compensação, sempre que possível, 
com créditos apurados no âmbito do FSE.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 7 do artigo 36.º do Decreto Regula-
mentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de Junho.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

1 — As alterações introduzidas pelo presente decreto 
regulamentar aos artigos 17.º, 44.º e 45.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de Junho, 
aplicam -se às candidaturas em curso, desde que sobre as 
mesmas não haja decisão de aprovação de saldo.

2 — Os n.os 5 e 6 do artigo 35.º produzem efeitos desde 
a data de entrada em vigor do Decreto Regulamentar 
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n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de Junho.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 
de Julho de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Perei-
ra — Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vascon-
cellos — Rui Carlos Pereira — José Manuel Santos de 
Magalhães — José António Fonseca Vieira da Silva — Rui 
Pedro de Sousa Barreiro — Paulo Jorge Oliveira Ribeiro 
de Campos — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássa-
ro — Idália Maria Marques Salvador Serrão de Menezes 
Moniz — Ana Maria Teodoro Jorge — Maria Isabel Girão 
de Melo Veiga Vilar — Manuel Frederico Tojal de Val-
sassina Heitor — Maria Gabriela da Silveira Ferreira 
Canavilhas — Jorge Lacão Costa.

Promulgado em 6 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 17/2010/A

Extinção do cargo de Representante da República
para as Regiões Autónomas

A abertura do processo de revisão da Constituição da 
República Portuguesa interpela todos os actores políticos 
nacionais e regionais para a busca das melhores soluções 
para a nossa lei fundamental.

No momento presente, mais de 30 anos passados sobre 
a consagração constitucional das autonomias regionais, 
novos horizontes e desafios se colocam na definição do 
modelo de autonomia que queremos e que os Açorianos 
merecem.

Esta é, pois, a ocasião em que todos nos devemos per-
filar, não só na defesa da Autonomia que temos, mas, 
também, no trabalho e no esforço de fazer avançar o nosso 
modelo de autogoverno, promovendo, de forma clara e 
inequívoca, a Autonomia madura e consolidada em que 
vivemos, e, por essa via, fortalecendo a nossa condição 
de portugueses.

Para este trabalho, a Assembleia Legislativa deve tam-
bém ser convocada a pronunciar -se, em especial naquelas 

matérias que impliquem alterações à arquitectura institu-
cional do relacionamento com o Estado.

Assim é, não porque esteja impedida ou excluída a 
sua participação ou pronúncia noutras matérias, mas sim 
porque aquelas, naquilo que têm de modificação da orga-
nização dos poderes correlacionados com a Autonomia, 
aconselham a uma manifestação expressa e autónoma de 
vontade do Parlamento Regional.

Recorde -se que, do elenco de matérias comummente 
reconhecidas como devendo integrar a próxima revisão 
constitucional, a parte relativa ao Representante da Repú-
blica é a única sobre a qual a Assembleia Legislativa ainda 
não se pronunciou de forma expressa e formal.

Na verdade, as alterações que se afiguram necessárias 
fazer na configuração constitucional dos poderes legislati-
vos da Região são matéria que, em sede da última revisão 
do Estatuto Político -Administrativo, mereceu já a pro-
núncia expressa, quer da Assembleia Legislativa, quer da 
Assembleia da República.

Interessa, pois, na parte respeitante ao Representante 
da República, promover esse pronunciamento por parte 
do órgão máximo da Autonomia.

Para além disso, apurada, nos últimos dias, a con-
cordância do PSD/Açores com a extinção do cargo de 
Representante da República, tal como o PS/Açores 
também já havia reclamado a propósito deste processo 
de revisão constitucional, é útil e importante para os 
Açores procurar o melhor consenso regional a esse 
respeito, pelo que se julga relevante aprovar uma re-
solução que agregue e clarifique a posição das forças 
políticas nela representadas, procurando com o seu 
debate, o mais consensual possível, despartidarizar o 
desígnio proposto.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 44.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 2/2009, de 12 de Janeiro, aprovar a seguinte resolução, 
formalizando a posição do Povo Açoriano nas seguintes 
matérias:

Artigo 1.º

A próxima revisão da Constituição da República Portu-
guesa deve consagrar a extinção do cargo de Representante 
da República para as Regiões Autónomas.

Artigo 2.º

O plenário da Assembleia Legislativa encarrega a co-
missão permanente de elaborar e aprovar um articulado 
em concretização do disposto no artigo anterior, devendo 
remetê -lo, no prazo de 15 dias contados da data de apro-
vação da presente resolução, à Assembleia da República, 
e em especial aos deputados eleitos pelo círculo eleitoral 
dos Açores, visando a sua consagração no processo de 
revisão da Constituição.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de Setembro 
de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 
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